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DOCUMENTÁRIOS E FILMES SOBRE A REALIDADE BRASILEIRA Conforme informamos em nossa primeira edição, lan-
çada em junho de 2020, o Boletim Internacional Revolução Brasileira é uma publicação de periodicidade mensal, 

encabeçada pela União Reconstrução Comunista (URC), que possui o objetivo de conformar uma rede de solidarieda-
de internacional às lutas do povo brasileiro e às perspectivas de retomar a Revolução Brasileira, informando para 
os amigos do povo brasileiro no exterior sobre os traços da sociedade brasileira e sobre como seu povo tem lutado 
contra o imperialismo e as classes reacionárias locais. Para cumprir o objetivo proposto, a URC tem escrito artigos 

sobre diferentes temas sobre nossa realidade. Para aprofundar este trabalho, tomamos a iniciativa de traduzir, 
para os idiomas inglês e espanhol, legendas de documentários sobre a realidade brasileira e as lutas de nosso povo, 

e reproduzi-los a partir da presente edição do Boletim. O leitor poderá verificá-los na página 7 de cada edição.
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	 O massacre executado na comunidade do Ja-
carezinho, no Rio de Janeiro (RJ), no dia 6 de maio, 
já é considerada a operação mais letal da história da 
polícia civil em números. Mas muito mais do que isso, 
evidencia claramente o conteúdo político que está por 
detrás deste tipo de terrorismo de Estado, tão comum 
em nosso país. Ao menos 29 pessoas foram assassi-
nadas pelas forças policiais do velho Estado Brasileiro 
em mais uma operação violenta em áreas empobreci-
das da capital fluminense.
	 Evidentemente, é possível apontar os inúmeros 
problemas da operação, seja do ponto de vista jurídi-
co, técnico, moral ou mesmo sanitário, mas ressal-
tamos mais uma vez o sentido político de mais este 
ataque contra o nosso povo.
	 É fácil encontrar a real motivação de mais esse 
ataque do Estado policial brasileiro. A morte do PM 
André Leonardo de Mello Frias desencadeou e moti-
vou as execuções sumárias, a invasão de barracos e 
casas, uso de veículos blindados e helicópteros para 
ameaçar e atacar os moradores e causar a matança 
em questão. 
	 E o caráter da operação, de uso de táticas mi-
litares de repressão, também é um resultado da histó-
ria recente do Rio de Janeiro.
	 No auge da implementação da infrutífera polí-
tica das UPPs (Unidade de Polícia Pacificadora) apli-
cada na última década, sob as bênçãos e patrocínio 
do governo Lula (PT), esse tipo de ação já via a luz do 
dia. Em 2007, sob as mesmas alegações de combate 
ao tráfico, os governos do Estado e Federal, organiza-
ram operação de grande magnitude, com mais de mil 
homens, veículos blindados, helicópteros e franco-a-
tiradores no Complexo do Alemão. O resultado oficial 
foi de 42 mortos e 80 feridos, mas as denúncias feitas 

por moradores na época dão conta de ao menos 160 
vítimas fatais da ação do Estado. 
Na época, assim como agora, a operação foi noticiada 
pelos monopólios da grande mídia, seguindo o dis-
curso oficial, de uma ação policial que visava a prote-
ção dos moradores, oprimidos pelos traficantes, mas 
que tiveram que ver muitos dos seus assassinados pe-
las mãos da polícia “libertadora”.
	 Mesmo a chamada “Guerra as Drogas”, que in-
clusive boa parte da esquerda brasileira tenta reduzir 
a explicação central, hoje não passa de mero discurso 
para esconder os reais motivos de toda a ação militar 
no Rio de Janeiro. As principais facções criminosas 
na cidade – Comando Vermelho, Terceiro Comando e 
Amigos dos Amigos – ocupam cerca de 15,4% do ter-
ritório carioca, enquanto o conjunto das milícias, que 
cresce exponencialmente há 20 anos, já chega a ocu-
par mais da metade da capital do Estado.
	 O Rio de Janeiro, cidade do presidente Jair 
Bolsonaro e seus aliados milicianos, se vê em uma 
situação estarrecedora. A Segurança Pública já se 
tornou uma impossibilidade e é objeto do discur-
so demagógico de políticos de todos os vernizes. A 
inútil intervenção militar realizada há alguns anos, 
durante o governo Temer, e as ações do governo 
do agora ex-governador Wilson Witzel, que aumen-
taram a letalidade policial, são alguns dos passos 
recentes que ajudam a entender o caos que domina 
a cidade.
	 No atual momento, no qual a pandemia já viti-
mou mais de 40 mil pessoas no Estado e a crise eco-
nômica condena milhares de pessoas à fome, as mas-
sas trabalhadoras cariocas têm mais um risco mortal: 
a ação do terrorismo de Estado e suas forças de re-
pressão contra as comunidades.

O massacre do Jacarezinho é uma política 
geral do velho Estado brasileiro



completa dos garimpeiros de dentro da TI Yanomami 
e a proteção do território, o que foi feito aqui tem sido 
inútil para tal objetivo.
	 Isso tem uma explicação óbvia: o presidente 
Jair Bolsonaro desde o início do seu mandato tem se 
colocado como um grande aliado do garimpo, incen-
tivando publicamente a atividade ilegal do garimpo 
dentro das terras indígenas. Além disso, uma série de 
medidas do governo atacam direitos fundamentais 
dos povos originários brasileiros.
	 O PL 191/2020, apresentado pelo presidente em 
fevereiro do ano passado, propõe liberar a mineração 
e o garimpo em terras indígenas, além da constru-
ção de hidrelétricas, a pecuária, projetos de petróleo, 
de gás e também o turismo. A Instrução Normativa 
09/2020 publicada pela Funai liberou a certificação 
de propriedade privada sobre terras indígenas ainda 
não homologadas, incentivando assim a grilagem e 
os conflitos. A Instrução Normativa Conjunta 01/2021, 
publicada em fevereiro de 2021 pela Funai e pelo Iba-
ma, cria regras para organizações indígenas e mis-
tas possam explorar economicamente as terras tra-
dicionais, tentando dar um verniz legal às invasões 
e exploração de terras, além da, ora suspensa pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) resolução 04/2021 da 
Funai, que estabeleceu “critérios de heteroidentifica-
ção”, para tentar criar barreiras para a autodeclaração 
de identidade dos povos indígenas, buscando assim 
dificultar o acesso a políticas públicas.
	 Trata-se claramente da aplicação de uma polí-
tica genocida aplicada pelo governo Bolsonaro, como 
tem sido denunciado pelas diversas organizações in-
dígenas brasileiras, que visa finalmente completar o 
processo de dizimação dos povos originários em pro-
cesso há mais de 500 anos, cujo mesmo os sucessivos 
governos da dita “democracia” pós ditadura militar 
nada fizeram para impedir.

	 No mês de maio se sucedeu ataques armados 
de garimpeiros contra indígenas da aldeia Palimiu, na 
região do Uraricoera, no interior da Terra Indígena (TI) 
Yanomami, no Estado de Roraima. Em ligação telefô-
nica as lideranças yanomamis relataram que 15 bar-
cos de garimpeiros atacaram a comunidade e “que, 
além de tiros, havia muita fumaça e que seus olhos 
estavam ardendo, indicando o disparo de bombas de 
gás lacrimogêneo contra os indígenas”.
	 A Hutukara Associação Yanomami (HAY) infor-
mou que duas crianças morreram afogadas, depois de 
se perderem durante a fuga do primeiro ataque, ocor-
rido em 10 de maio. A mesma entidade já havia de-
nunciado em fevereiro deste ano um conflito na aldeia 
Helepi envolvendo bandos de garimpeiros armados.
	 A Hutukara Associação Yanomami (HAY) de-
nuncia também que “a comunidade de Palimiu está 
sem nenhuma assistência de saúde: os profissionais 
de saúde foram removidos por conta dos tiroteios. 
Também não tem nenhuma força pública de seguran-
ça permanente do local, e os garimpeiros continuam 
diariamente amedrontando a comunidade”.
	 Em abril deste ano, também foi registrado ou-
tro ataque dos garimpeiros, quando os indígenas in-
terceptaram uma carga de quase mil litros de com-
bustível. Em junho de 2020, dois Yanomamis haviam 
sido assassinados na região do Parima por garimpei-
ros armados.
	 Além da violência armada, a presença dos ga-
rimpeiros também se torna, em meio a pandemia que 
atinge o nosso país, uma ameaça biológica que atinge 
duramente os povos Yanomami e Ye’kuana, se tornan-
do vetores de disseminação de doenças contagiosas, 
como a COVID-19 e a malária.
	 Mesmo com as decisões da Justiça Federal em 
2018 e 2020 que obrigam a União a adotar todas as 
medidas cabíveis para efetivar a retirada imediata e 

Garimpeiros armados atacam indígenas nas terras Yanomamis



	 A redução da jornada de trabalho sem redução 
de salário é a uma forma da classe trabalhadora se 
beneficiar sobre os avanços tecnológicos alcançados 
pela humanidade. Vale dizer, se os avanços tecnológi-
cos só beneficiam a uns poucos, esses se humanizam, 
mas os trabalhadores se brutalizam. 
	 É isso que vem ocorrendo nas últimas três dé-
cadas pelo menos. A burguesia se apropria do desen-
volvimento tecnológico, mas impõe ao proletariado 
jornadas de trabalho cada vez mais longas, trabalho 
análogo à escravidão, desemprego, precarização, etc.
	 Profissionais de educação e saúde com dois 
cargos ou mais, somados à jornada doméstica, estão 
submetidos a trabalhos brutalizantes e não huma-
nizantes. Profissionais de outras categorias sofrem 
a mesma sorte. Alguns casos ficaram evidentes re-
centemente, como o dos caminhoneiros, cuja greve 
realizada em 2018 expôs a dura realidade de parte 
desses trabalhadores que precisam se drogar para 
cumprir sua jornada. Da mesma maneira, podería-
mos citar outros casos.
	 Como se pode ver, a melhoria das condições 
de vida daqueles que trabalham nunca foi o resul-
tado automático do progresso. Ao contrário, o esta-
belecimento de limites das horas de serviço e outros 
direitos para a nossa classe - como salário-mínimo, 
descanso semanal pago, licença-maternidade, entre 
outros - foram conquistados com muita luta e sacri-
fícios das gerações anteriores.
	 Nos dias que em vivemos, os operários, servi-
dores públicos, trabalhadores do comércio e outros 
serviços devem fortalecer os seus sindicatos, se asso-
ciando e cobrando deles a organização da luta real-
mente unificada pela redução da jornada de trabalho 
sem redução de salários. Tal diminuição de horas tra-
balhadas com redução também de salário, como te-
mos vivenciado atualmente, não resolve o problema, 
pois o que se ganha com a redução da jornada perde-
-se em salário, na medida em que também há perda de 
poder de compra dos trabalhadores.
	 Alguns se perguntam por que os sindicatos e 
centrais sindicais deixaram de lado a luta por essa 
proposta. Ao nosso ver, isso se deve por essas enti-

dades terem se tornado órgãos que buscam conciliar 
os interesses da burguesia e do proletariado, postu-
ra essa que favorece a classe dominante e prejudica 
os próprios trabalhadores. Esses sindicatos e centrais 
estão ligados a partidos reformistas e até mesmo do 
campo da direita, agindo como instrumentos para ad-
ministrar o capitalismo e as suas crises, o que acaba 
por perpetuar o sistema de exploração sobre o prole-
tariado e as demais camadas médias empobrecidas.
	 Não houve uma única reforma regressiva 
nas últimas décadas que não tivesse contado com 
o apoio de algumas dessas centrais e partidos. É o 
caso das privatizações e da desnacionalização da 
nossa economia em suas diferentes formas, como as 
PPPs – Parcerias Público Privadas, que tiveram apoio 
de algumas das principais entidades sindicais em ati-
vidade no Brasil.
	 As terceirizações também tiveram apoio no 
meio sindical por parte dessas forças que as trataram 
como irreversíveis. A visão de que um sindicato clas-
sista estava ultrapassado e que o movimento deveria 
adotar uma postura “propositiva”, um “sindicalismo 
de negócios”, um “sindicato cidadão” e até mesmo a 
política das “câmaras setoriais” estiveram por trás de 
uma orientação que nos levou a derrotas sucessivas, 
pois os sindicatos patronais não abandonaram sua 
postura classista e continuam a defender seus interes-
ses com unhas e dentes. 	 Também ganhou força nos 
últimos tempos a ideia do empreendedorismo, que, 
como ficou revelado na pandemia até mesmo para os 
que não queriam ver, não passa de mais um tipo de 
trabalho precário, sem salário garantido e sem assis-
tência de nenhuma espécie em caso de necessidade.
	 Por essas razões, as organizações revolucioná-
rias e patrióticas da sociedade brasileira devem impul-
sionar a luta pela redução da jornada sem redução de 
salários, unindo a bandeira verde-amarela da nossa 
pátria com a bandeira vermelha da luta proletária, pois 
trabalhadores desorganizados se tornam uma massa 
cada vez mais esmagada pelos capitalistas.

DOCUMENTO DA CAMPANHA BRASIL: PELA SE-
GUNDA E DEFINITIVA INDEPENDÊNCIA
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	 A Liga dos Camponeses Pobres (LCP) nasce 
como fruto da resistência. Foi resistindo ao latifún-
dio que os camponeses tomaram justamente as ter-
ras de Santa Elina, palco da Heroica Resistência de 
Santa Elina (1995), na qual armados de paus, pedras, 
armas rudimentares, os camponeses lutaram brava-
mente contra pistoleiros e policiais que defendiam os 
interesses de Antenor Duarte, latifundiário mandan-
te. O governador Valdir Raupp (PMDB) foi quem san-
cionou a ação assassina à época. Após a resistência, 
os camponeses rendidos foram torturados e massa-
crados, mesmo idosos e crianças. Vanessa, de 7 anos, 
foi morta com um tiro de fuzil.
	 A brutalidade cometida pelo velho Estado, 
pelo latifúndio e seus lacaios foi respondida não com 
rendição, mas com maior resistência, com organiza-
ção, com demarcação de linha revolucionária clara. 
A morte destes companheiros e companheiras regou 
com sangue a formação da LCP. Mesmo condenado 
pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, o 
velho Estado brasileiro, sob nenhum governo, levou 
a cabo a punição dos envolvidos no massacre poste-
rior à batalha. Prova disso é que José Hélio Cysneiros 
Pachá, um dos carniceiros de Corumbiara, hoje é se-

cretário de defesa de Rondônia e continua a condu-
zir a mesma política, ordenando um massacre ainda 
maior de sua posição junto ao burocrata Marcos Ro-
cha, governador do estado. 25 anos após a resistên-
cia que deu início à LCP, a antiga fazenda Santa Elina 
foi conquistada. Não houve como parar os campone-
ses e é por isso que agora os ladrões de terra e cães 
do velho Estado os temem tanto mais.
	 Desde 1995, portanto, a Liga dos Camponeses 
Pobres vem organizando o campesinato brasileiro 
em uma linha revolucionária, realizando a revolução 
agrária e tendo como objetivo a destruição total do 
latifúndio. Vivemos em um país onde em mais de 500 
anos a questão da terra nunca foi resolvida, e isso é 
proposital, serve para manter uma classe dominante 
de latifundiários que se alimenta da miséria do povo. 
É por este motivo que a LCP sempre foi vista como 
uma ameaça ao velho Estado burocrático. Como toda 
ameaça aos desígnios da classe dominante, o Esta-
do burguês-latifundiário tratou de tentar eliminá-la, 
sempre, de qualquer forma possível.
	 Da fundação da Liga até agora, diversos di-
rigentes e militantes foram presos, perseguidos e 
assassinados pelo latifúndio e pelo velho Estado. 

CHAMAMENTO CONJUNTO AO APOIO CHAMAMENTO CONJUNTO AO APOIO 
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Destacamos os companheiros Zé Bentão, dirigente 
revolucionário da Liga, e Renato Nathan, professor 
e militante. Zé Bentão foi emboscado e Renato Na-
than foi assassinado e tachado de guerrilheiro por ter 
mapas de cartografia em sua casa. Destacamos mais 
recentemente as mortes do companheiro Fernando, 
testemunha ocular da Chacina de Pau D’Arco, que as-
sistiu nesta chacina seus companheiros e o próprio 
namorado serem mortos pela polícia e pistoleiros, 
do companheiro Jerlei, covardemente assassinado a 
mando do latifúndio, desarmado e sem como resistir, 
e do companheiro Roberto, comerciante apoiador da 
Liga, também violenta e covardemente assassinado.
	 Mas nem mesmo as chacinas cometidas con-
tra os camponeses foram capazes de deter a Revo-
lução Agrária. A fazenda Santa Lúcia, palco da Cha-
cina de Pau D’Arco, meses depois, foi retomada pela 
LCP. As ameaças contra os acampamentos na antiga 
fazenda Santa Elina só fortalecem a sede de resis-
tência dos camponeses, de justiça. O velho Estado 
não irá “pacificamente” eliminar os inimigos das 
classes dominantes.
	 Por conta dessa resistência e persistência no 
caminho correto de tomar todas as terras do latifún-
dio, a mídia podre trata também de difamar a LCP, 
acusando-os de terroristas, guerrilheiros e até mesmo 
torturadores, repetindo as palavras dos burocratas e 
dos latifundiários. Mas o povo brasileiro sabe que os 
camponeses não são terroristas, que a Liga é formada 
por famílias lutando pelo seu direito à terra, lutando 
por um Brasil melhor e mais justo, sem latifúndio e 
sem servidão. Os terroristas são os donos do poder, 
os latifundiários que matam e desmembram famílias 
como fizeram ao assassinar Renato Nathan, Fernan-
do, Jerlei. São eles que torturam camponeses, amea-
çam moradores dos acampamentos e proximidades, 
assassinam comerciantes apoiadores da Liga etc.
	 Estamos em um contexto de fascistização to-
tal do velho Estado, por isso não é de se surpreender 
que nesse momento o carniceiro Marcos Rocha, go-
vernador de Rondônia, e o genocida Jair Bolsonaro se 
unam para tentar de alguma forma acabar com a LCP 
com a desculpa de que estão “contendo o terroris-
mo”. Tais ações já foram iniciadas com os recorrentes 
ataques ao Acampamento Manoel Ribeiro e ao Acam-
pamento Tiago dos Santos, com as perseguições, com 
os cercos, com o assassinato de camponeses durante 
todo o ano. Chamam a isto de “paz no campo”, a paz 
regada com sangue da guerra contra o povo.
	 Esta tal “paz no campo” não vem sem prelúdio 
nem sem fim. O golpe militar em curso, a decadên-
cia das instituições burguesas são o prelúdio destes 
ataques. Não começaram hoje nem ontem, nem são 
um projeto exclusivo de Bolsonaro, mas o fruto da 
decadência da “democracia” burguesa, do recrudes-
cimento da contrarrevolução mundial. Os generais e 
Bolsonaro cumprem o papel de reorganizar o caos da 
falha tentativa de mediação dos conflitos de classe 

pelo Estado parasitário através do recrudescimento 
da repressão das forças progressistas. O fim disto 
tudo seria eliminar todas as forças revolucionárias 
brasileiras e silenciar todas as reivindicações demo-
cráticas, mas isto sabemos que jamais conseguiram 
nem conseguirão.
	 O brasileiro já está cansado de ouvir essas ve-
lhas acusações de terrorismo como desculpa para re-
primir e assassinar nosso povo, as mesmas usadas 
para a cruel tortura e assassinato dos militantes que 
resistiram à ditadura, como todos bem sabem. Esta 
mesma desculpa foi usada para justificar as suces-
sivas prisões e torturas de Marighella, a Chacina da 
Lapa, a tortura e prisão do jovem Manoel Lisboa.
	 Sabemos que tudo isto é mentira. Devemos 
deixar a mentira continuar? Devemos deixar que acu-
sem camponeses armados de enxadas, paus, pedras, 
armas de caça comuns, que se defendem contra for-
ças pagas pelo latifúndio quando estas os atacam, 
de terroristas? Que usem isso como justificativa para 
novos massacres? O dever das forças progressistas é 
combater essas mentiras do velho Estado, combatê-
-las ativamente, unir-se em torno da defesa da LCP! 
Devemos condenar o latifúndio e declarar que sua 
época histórica já passou, que ele está caduco e deve 
ser extirpado! Devemos denunciar o velho Estado, 
que perpetua hoje um genocídio que já ceifou 400 mil 
vidas, por seus crimes contra os camponeses pobres!
Nós, conjuntamente, damos aos companheiros e 
companheiras da Liga dos Camponeses Pobres todo 
o nosso apoio e solidariedade e sabemos que a his-
tória mostrará que Bolsonaro e Marcos Rocha assim 
como todos os outros reacionários são tigres de pa-
pel, já estão derrotados historicamente.
	 Conclamamos a defesa da LCP por todas as 
forças democráticas do Brasil e declaramos este um 
assunto de máxima urgência. Sabemos que os cam-
poneses jamais se curvarão e nós não iremos tam-
bém nos curvar, não iremos nos acovardar frente à 
ameaça anunciada. Disse Marighella: “Não é racional 
renunciar a ser livre”. Dizemos o mesmo e defende-
mos sobretudo a liberdade da rebelião contra as in-
justiças existentes em nossa nação.

MORTE AO LATIFÚNDIO!
VIVA A REVOLUÇÃO AGRÁRIA!
APOIO TOTAL E IRRESTRITO À LIGA DOS CAMPONE-
SES POBRES!
REBELAR-SE É JUSTO!

Carta conjunta assinada por diversos grupos, 
personalidades e organizações brasileiras e 

internacionais, a qual a URC subscreve



Em 1961, através da colaboração entre os governos dos EUA e do Brasil, a diretora He-
len Jean Rogers veio ao brasil filmar “Brazil: a Troubled Land”, documentário feito 
para denunciar a agitação revolucionária das massas camponesas do nordeste bra-
sileiro conduzida pelas Ligas Camponesas e por Francisco Julião (1915-1999) desde os 
anos 1940. Alimentado pelo medo de uma nova Cuba em solo brasileiro, o documentá-
rio exalta os planos do governo brasileiro para “desenvolver” a região e busca estrei-
tar a colaboração dos EUA, ao mesmo tempo que diminui a consciência e o entendi-
mento dos camponeses e narra com pouca fidelidade os passos de Julião e das Ligas. 
Mesmo assim, o documentário foi considerado subversivo pelo governo brasileiro 
e sua exibição no Brasil foi proibida. Recuperado dos arquivos do economista Celso 
Furtado, foi exibido no Brasil pela primeira vez em 2000 e é um dos poucos registros 
em primeira mão dos camponeses organizados na Zona da Mata de Pernambuco e das 
importantes lutas que se desenvolviam na época.

DOCUMENTÁRIOS

https://www.youtube.com/watch?v=m_OZZk2K13U
https://www.youtube.com/watch?v=m_OZZk2K13U

